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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - TENTATIVA DE HOMICÍDIO
- PRONÚNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO DO DENUNCIADO  – PEDIDO
DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL  -
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO, AINDA QUE NA FORMA
EVENTUAL,  DE  TENTAR  CONTRA  A  VIDA  DA  VÍTIMA  –
DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA EM SENTIDO CONTRÁRIO -
ELEMENTOS  INSTRUTÓRIOS  NAS  FASES  INQUISITORIAL  E
JUDICIAL QUE SUPREM A EXIGÊNCIA DO ART. 413, CAPUT, DO
CPP –  INDICÍOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  -  NECESSIDADE  DAS  QUESTÕES  SEREM
LEVADAS  AO  CRIVO  DO  JÚRI  - PRONUNCIAMENTO  DO
ACUSADO - DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Consoante é cediço, a teor do art. 413, caput e § 1º, do CPP, o conteúdo
da  sentença  de  pronúncia  cinge-se  à  verificação  pelo  juiz  togado  da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou
participação. In casu, não há que se falar, estreme de dúvidas, em ausência
de animus necandi, quando o agente efetua vários disparos de arma de fogo
contra a vítima, que não vem a ser atingida por eventual falha ou inaptidão
do instrumento utilizado no delito. 

— Outrossim,  a  prova  testemunhal  produzida  na  instrução  do  processo
aponta  para  o  fato  de  que  a  arma  de  fogo  utilizada  no  crime  estava
municiada e fora posteriormente descarregada pelo agente, quando de sua
evasão  da  cena  do  delito,  circunstância  suficiente  para  satisfazer  as
exigências legais e, por conseguinte, justificar a pronúncia do denunciado
pelo crime em análise.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal  do Colendo Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.



RELATÓRIO

Cuida-se  de  recurso  em  sentido  estrito interposto  pelo  denunciado
Hodolúcio José de Souza, em face da decisão das fls. 195/202, prolatada pelo Juízo de Direito da
1ª Vara da Comarca de Pombal, Isabelle Braga Guimarães de Melo, nos autos da ação penal acima
numerada,  que o pronunciou pela imputação prevista no art. 121,  caput, c/c o art. 14, II, do
Código Penal Brasileiro,  por considerar que existem, nos autos, indícios de autoria da conduta
criminosa, a qual vitimou Sônia Lima Félix, que recaem sobre a pessoa do denunciado. 

Inconformado com a sentença, o denunciado atravessou recurso (fls. 217).
Nas razões recursais, pugna pela desclassificação do delito para lesão corporal, por entender ausente
o dolo do denunciado de tentar contra a vida da vítima, ainda que na sua forma eventual, o que
acaba por descaracterizar a materialidade concatenada e concreta para embasar a pronúncia. Por
fim,  pugna o denunciado,  ora recorrente,  pela  procedência do presente recurso,  seguida de sua
impronúncia.

Nas  contrarrazões  das  fls.  228/233,  o  Ministério  Público  pugnou  pelo
improvimento do recurso e a consequente manutenção da sentença recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no parecer das fls. 240/243, da
lavra do Dr. José Marcos Navarro Serrano, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO: 

Narra a inicial acusatória que, no dia 27/05/2009, por volta das 21:30 horas,
o denunciado se dirigiu até a casa da testemunha Rosecláudia Leite Carneiro,  amiga da vítima
Sônia Lima Félix, situada na Rua José Idelfonso de Almeida, s/nº, centro da cidade de Pombal,
neste  Estado,  e,  agarrando a  ofendida,  que  ali  se  encontrava,  pela  garganta,  desferiu  03  (três)
disparos de arma de fogo contra seu abdômen, tendo o artefato falhado nas três ocasiões, única
razão pela qual não logrou êxito o recorrente em tirar a vida da vítima.

Relata,  por fim, a denúncia,  que as testemunhas presenciais  escutaram o
barulho da arma de fogo falhando, bem como presenciaram o recorrente correndo e gritando que a
ofendida somente havia escapado por causa das “balas chocas”.

Por sua vez, o recorrente argumenta que, da prova carreada aos autos, não
emergem indícios suficientes que levem o julgador  a quo a vislumbrar a existência do dolo de
matar na conduta praticada pelo agente, seja de forma direta ou eventual, o que interfere de maneira
definitiva na aplicação da regra insculpida no art. 413,  caput, do CPP, por manifesta ausência de
materialidade delitiva, necessária para ensejar seu julgamento pelo Sinédrio Popular.

A matéria dispensa maiores delongas.

Com efeito, o julgador primevo acerta ao afirmar que o ponto fulcral para o
desbaratamento da materialidade delitiva reside em saber se, de fato, a arma de fogo utilizada no
crime em comento estava ou não municiada e  se,  efetivamente,  possuía eficiência para efetuar
disparos.

O recorrente, em seu depoimento, informa que perdera a sobredita arma no
transcorrer  de  sua  evasão  da  cena  do  crime.  Essa  informação,  verdadeira  ou  não,  acabou  por



impedir  o  Estado-Juiz  de  encontrá-la,  apreendê-la  e,  via  de  consequência,  submetê-la  a
instrumentos formais e objetivos de averiguação da sua potencialidade.

Por outro lado, a testemunha Rosecláudia Leite Carneiro, no depoimento
que prestara perante o juízo singular em sede de instrução processual, sustentou que, apesar de não
haver  presenciado  o  exato  momento  dos  disparos  efetuados  pelo  recorrente  contra  a  vítima,
asseverou que “quando o acusado foi embora, deu para as testemunhas verem que ele começou a
retirar as balas do revólver, enquanto se afastava” (fl. 103).

De se concluir, portanto, que a pretensão de desclassificação para o delito
de lesão corporal  demanda perquirição do ânimo do acusado e não se coaduna com as provas
constantes nos autos, o que de fato não viabiliza ao juízo de primeiro grau uma análise acurada a
esse respeito neste momento processual, incumbindo, pois, ao Conselho de Sentença tal escrutínio.

Consoante é cediço, a teor do art. 413, caput e § 1º, do CPP, o conteúdo da
sentença  de  pronúncia  cinge-se  à  verificação  pelo  juiz  togado  da  materialidade  do  fato  e  da
existência de indícios suficientes de autoria ou participação. In verbis: 

Art.  413.  O  juiz,  fundamentadamente,  pronunciará  o  acusado,  se  convencido  da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação.
(Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)

§ 1o  A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o
dispositivo  legal  em  que  julgar  incurso  o  acusado  e  especificar  as  circunstâncias
qualificadoras e as causas de aumento de pena.

Assim, na esteira  do entendimento  de  que a  pronúncia constitui-se  num
mero juízo de admissibilidade da acusação, não se faz necessária a prova incontroversa do crime.
Paradoxalmente,  a  impronúncia  ou  absolvição  sumária  pressupõem  a  existência  inconteste  de
elementos  comprobatórios  da  ausência  de  autoria  e  de  materialidade  do  delito,  o  que
definitivamente não é a hipótese dos autos.

  No caso em análise, a inexistência de prova cabal de que a arma estava
desmuniciada ao momento da prática delitiva,  o que engendraria a absoluta ineficácia do meio
empregado, não possui o condão de, por si só, afastar a autoria do recorrente.

 Por outro lado, constata-se que a versão da acusação encontra-se amparada
por elementos probatórios suficientes para a submissão do recorrente ao crivo do júri popular. De
se ressaltar que essa posição está alinhada com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
conforme se observa:

“A questão referente ao elemento subjetivo do agente deve ser submetida ao
Tribunal  do  Júri,  tendo  em vista  que,  na  fase  de  pronúncia,  prevalece  a
máxima  in  dubio  pro  societate”.  (HC 39.687/RJ,  Rel.  Ministro  GILSON
DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17.05.2005, DJ 06.06.2005, p. 354)

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça,
NEGO PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito, para manter a decisão proferida em primeira
instância, que pronunciou o réu HODOLÚCIO JOSÉ DE SOUZA, como incurso nas previsões do
art. 121, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal Brasileiro.

É como voto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1


Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Joás de Brito
Pereira Filho, em face do Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos,
Presidente  da Câmara Criminal,  encontrar-se  adoentado.  Participaram  do  julgamento  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator,  Joás de
Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de
setembro de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                                Relator


